10. 


Estudo Preparatório para o Projeto de Sistema de Transporte de Ônibus 


ANÁLISE PARA O PROJETO CDM 


da Região Metropolitana de Belém 


As informações expostas neste Capítulo (resolução, exemplos e outros) desde que não 
haja disposição em contrário, serão consideradas válidas em março de 2009. 


10.1. Abreviaturas pertinentes ao CDM 


As siglas utilizadas neste capítulo estão mostradas na Tabela 10.11. 


Tabela 10.1-1: Siglas utilizadas neste Capítulo 




































































Denominação 
Sigla 
Inglês Português 
AM Approved Methodology Metodologia de aprovação 
CDM Clean Development Mechanism Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) 
CDM M&P | CDM Modalities and Procedures (Decision Procedimentos CDM 
17/CP.7, contained in the document 
FCCC/CP/2001/13/Add.2) 
CER Certified Emission Reduction Certificação de Redução de Emissão (crédito 
de CDM) 
COP Conference of the Parties to the UNFCCC Conferência de Partes da UNFCCC 
DAC Development Assistance Committee Comissão de Apoio ao Desenvolvimento 
(OECD) 
DCP Documento de Concepção de Projeto Documento de Concepção do Projeto 
DNA Designated National Authority Autoridade Nacional Designada 
DOE Designated Operational Entity Entidade Operacional Designada 
EB Executive Board Conselho CDM 
GHG Greenhouse Gas Gás de Efeito Estufa 
GWP Global Warming Potential Potencial de Aquecimento Global 
HFCs Hydrofluorocarbons Hidrofluocarboneto 
ICGCC Interministerial Commission on Global Climate | Comissão Interministerial de Mudança do 
Change Clima 
IPCC Intergovernmental Panel on Climate Change | Painel Intergovernamental de Mudança do 
Clima 
Meth Panel | Methodologies Panel Painel Metodológico 
PDD Project Design Document Documento de Desenho do Projeto 
PFCs Perfluorocarbons Perfluorocarbono 
UNFCCC United Nations Framework Convention on Convenção das Nações Unidas para Mudança 
Climate Change de Clima 








10.2. Estudo de exemplos de CDM no Brasil 





As quantidades de CDM implementadas no Brasil estão mostrados na Tabela 10.2-1. O 
CDM com aprovação do ICGCC são 198, a quantidade de CDM com registro no EB são 
156, sendo que, conseguindo a aprovação do ICGCC que é o exame doméstico, será 
possível conseguir o registro EB com alta probabilidade (78,8%). 


Entre os CDMs aprovados pelo ICGCC e registrados no EB, as conseguidas pelas 
empresas japonesas somam 23, conforme mostrados na Tabela 10.2-2. 
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Tabela 10.2-1: Quantidade de CDM no Brasil 


























Órgão relacionado Conteúdo Quantidade 
ICGCC Quantidade de CDM aprovado 198 
Quantidade de CDM aprovado com condição 5 
Quantidade de CDM em fase de revisão 8 
Quantidade de CDM com previsão de apresentação 3 
Quantidade total de CDM que apresentados ao ICGCC 214 
EB Quantidade de CDM registrados 156 
Quantidade de CDM esperando registros 31 
Quantidade total de CDM apresentados ao EB 187 




















Tabela 10.2-2: CDM de empresas japonesas aprovado pelo ICGCC e registrados no EB 





Projeção de 















































volume de Pane 
No Nome do CDM Empresa participante A registro no 
redução EB 
(tCO2/ano) 
23 GEEA Biomassa MW Projeto de | Corretora de Valores Mitsubishi 19.486 | 19/07/2008 
geração de energia UFJ 
22 | Projeto de processamento de RR 
biomassa - GEEA-SBS - a 19.223 | 14/09/2007 
Município de Alegrete-RS-Brasil 
21 | Projeto CDM de geração de Ae 
energia hidrelétrica da Ceran de ig Ea peenetoiarEloinca 121.721 | 08/04/2007 
Monte Claro y 
Ao ER e adenoma NATSOURCE JAPAN 202.867 | 08/04/2007 
Cana Bravas 
19 | Projeto de Gás de Aterro de | Financeira de Carbono do Japão | 107.881 | 31/12/2006 
Central de Resíduos do Recreio 
18 | Projeto Hidrelétrico de pequeno Desenvolvimento de Fonte 13.436 | 15/12/2006 
porte Aquarius do Brasil Energética 
17 | Araputanga Centrais Elétricas semi 
SIA — Arapucel - Usina Rn 106.924 | 15/12/2006 
Hidrelétrica de Pequeno Porte 9 
16 | Usina Hidrelétrica de Pequeno 
Porte de Cachoeira Coberta Companhia de Energia Elétrica 
Triunfo — Projeto da Plascan de Chugoku Rob: GEO O 
Energética Minas Gerais SA 
15 | Usina Hidrelétrica de Pequeno 
Porte de Nova Sinceridade - Companhia de Energia Elétrica 
Projeto da Plascan Energética de Chugoku PRUDOS AO 
Minas Gerais SA 
14 | Jaguari Energética S/A. Usina 28.189 | 08/09/2006 
Hidrelétrica de Pequeno Porte Companhia de Energia Elétrica 
Furnas dos Segredos — Projeto de Chugoku 
CDM de pequeno porte 
(continua) 
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Projeção de 


(conclusão) 












































volume de a 
No Nome do CDM Empresa participante E registro no 
redução EB 
(tCO2/ano) 
13 | Usina Hidrelétrica de Pequeno 27.357 | 28/08/2006 
Porte de Palestina — Projeto Companhia de Energia Elétrica 
Plascan Energética Minas Gerais | de Chugoku 
SA 
12 | Projeto de Evasão de Metano de | Companhia de Energia Elétrica 220.439 | 23/04/2006 
Lages de Kyushu, Shikoku, Chugoku, 
Chubu, Tokyo e Tohoku, Mitsui 
Trading, Mitsubishi Trading, 
Banco de Cooperação 
Internacional e Fundo de 
Carbono Mit 
11 | Geradora de Energias Elétricas — 23.496 | 22/04/2006 
Usina Hidrelétrica de Pequeno Companhia de Energia Elétrica 
Porte — Projeto CDM de pequeno | de Chugoku 
porte 
10 | Projeto de Co-geração da Companhia de Energia Elétrica 7.990 | 06/04/2006 
Usiminas Itamaraty de Chugoku 
9 Projeto de Redução da Emissão | Desenvolvimento de Fonte 770.932 | 09/03/2006 
de Gás de Aterro de Caieiras Energética 
8 | Projeto de Co-geração de Bagaço | Companhia de Energia Elétrica 30.326 | 03/03/2006 
da Fábrica de Açúcar de Sudeste | de Chugoku 
7 Co-Geradora de Bioenergia Combiniia de Eraaia Elórida 20.840 | 03/03/2006 
(Fábrica de Açúcar de Santo P 9 
N de Chugoku 
Antonio e São Francisco) 
6 Projeto de Usina Hidrelétrica de : RE 42.009 | 26/02/2006 
; Companhia de Energia Elétrica 
Pequeno Porte de Pesqueiro 
Enero de Chugoku 
nergia 
5 Projeto de Cogeração de Bagaço | Companhia de Energia Elétrica 12.024 | 20/02/2006 
de Alta Mogiana de Kyushu, Shikoku, Chugoku, 
Chubu, Tokyo e Tohoku, Mitsui 
Trading, Mitsubishi Trading, 
Banco de Cooperação 
Internacional e Fundo de 
Carbono Mit 
4 | Projeto de CDM de Pequeno Ene 172.763 | 11/02/2006 
Companhia de Energia Elétrica 
Porte — Geradora de Energia aos 
da En de Chugoku, Banco Mitsui 
Elétrica da Piratini Energia de ; 
Bi Sumitomo, Japan Smart Energy 
iomassa. 
3 | Projeto de Geração de Energia Companhia de Petróleo Shell 231.405 | 23/01/2006 
de Gás de Aterro Marca Showa 
2 | Projeto de Redução da Emissão 5.961.165 | 25/12/2005 
de N20 do município de Paulínia | RHODIA JAPAN 
do Estado de São Paulo 
1 Projeto de Gerenciamento do Companhia de Petróleo Shell 664.674 | 15/08/2005 





Aterro de Salvador da Bahia 





Showa 
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10.3. Procedimentos para CDM no Brasil 


10.3.1. ÓRGÃO DE APROVAÇÃO DE RESOLUÇÃO E SISTEMATIZAÇÃO DO 
CDM 


(1) | Aspectos Gerais da Resolução e fluxo de sistematização do CDM 


A Tabela 10.3-1 mostra o fluxo da sistematização e aspectos gerais das resoluções do 
CDM no Brasil. 


Tabela 10.3-1: Aspectos gerais de resoluções 









































Número da resolução Dale sa Aspectos gerais da resolução 
recepção 
Fundação do ICGCC 07/07/1999 Instalação da Comissão Interministerial de Mudança Global do 
Clima através do decreto presidencial de 07 de julho de 1999. 
Resolução n.º 1 11/11/2003 Consolidação do processo de aprovação do CDM pelo 
governo designado pelo protocolo de Kyoto e outras 
convenções. 
Publicado no Diário Oficial da União em 02/12/2003 
Resolução n.º 2 10/08/2005 Revisão da resolução n.º 1. 
Consolidação do processo de aprovação pelo governo de 
empreendimentos de reflorestamento e florestamentos 
Alteração do decreto 10/01/2006 Revisão do decreto presidencial de 07/07/1999. 
presidencial 
Resolução n.º 3 24/03/2006 Consolidação do processo de aprovação pelo governo de 
CDM de pequeno porte. 
Publicado no Diário Oficial da União de 19 de maio de 2006 
Resolução n.º 4 06/12/2006 Alteração das Resoluções n.º 1 en.º3 
Consolidação do procedimento de anulação da aprovação por 
prática de ato ilegal pós-aprovação pelo governo. 
Publicado no Diário Oficial da União em 26/12/2006 
Resolução n.º 5 11/04/2007 Alteração do procedimento de aprovação pelo governo de 
CDM de pequeno porte 
Publicado no Diário Oficial da União em 11/04/2007 
Resolução n.º 6 06/06/2007 Alteração da resolução n.º 2 
Publicado no Diário Oficial da União em 27/06/2007 
Resolução n.º 7 05/03/2008 Alteração das Resoluções n.º 1 a 4 
Resolução n.º 8 26/05/2008 Adoção da definição do sistema nacional mútuo do sistema 
elétrico do CDM como sistema único. 
Resolução n.º 9 20/03/2009 Decisão do programa de implementação do CDM 





(2) Órgão de aprovação da Resolução CDM 


A aprovação da Resolução do CDM no Brasil é realizada através do ICGCC que 
corresponde ao DNA, a cada 2 meses, num total de 6 vezes ao ano. 


Os órgãos do governo que compõe o ICGCC são 11, conforme abaixo: 
|. Ministério das Relações Exteriores 
|. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
HI. Ministério dos Transportes 


IV. Ministério de Minas e Energia 
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V. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

VI. Ministério do Meio Ambiente (Vice-Presidente) 

VII. Ministério da Ciência e Tecnologia (Presidente e Secretaria da Comissão) 
VIII. Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

IX. Casa Civil da Presidência da República 

X. Ministério das Cidades 


XI. Ministério da Fazenda 


10.3.2. PROCEDIMENTO INTERNO DO CDM 


(1) Etapa da aprovação do CDM 
A etapa da aprovação do CDM conforme Figura 10.3-1 


Participante do projeto 
Elaboração do texto 


ICGCC 


Recebimento e exame do texto 


Envio do resultado do exame 


Recebimento do texto / novo exame 


Envio do resultado do exame 












Contrato com a DOE 


Exame de validação 









Dentro de 60 
dias 














Solução da limitação / 
implementação da 


Elaboração do texto revisado 
Início do procedimento do registro EB 


Dentro de 60 
dias 











Figura 10.3-1: Etapa da aprovação do CDM 


(2) Documentos necessários para o procedimento da aprovação 


A etapa de aprovação do CDM pelo ICGCC começa pela entrega de documentos ao 
Secretário da ICGCC. No prazo de 60 dias, o ICGCC decidirá a aprovação ou não e 
comunicará a sua decisão ao participante do projeto. Todos os CDMs apresentados ao 
ICGCC serão publicados com o PDD. Porém, baseado na legislação brasileira, as 
informações secretas serão preservadas e não serão publicadas. As apresentações dos 
documentos deverão ser feito em dados digitalizados e documentos impressos, devendo 
ser as duas idênticas. 


Os documentos a serem apresentados ao ICGCC estão apresentados na Tabela 10.3-2: 
Ofício de encaminhamento 


(1) PDD descrito em inglês conforme regulamentação do EB (detalhes no item 
11.6.1) 


(2) DCP descrito em português conforme regulamentação do ICGCC (detalhes 
no (3) dessa seção). 
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(3) Documentos estipulados no anexo Ill da Resolução 01 

(4) Resposta de pareceres das partes interessadas 

(5) Relatório de validação do DOE (versão em português e em inglês) 
(6) Documento de declaração de participação 

( 


Tabela 10.3-2 Documentos a serem apresentados ao secretário do ICGCC 









































Nome do documento Documento Arquivo 
impresso eletrônico 
Ofício de encaminhamento o o 
(1) PDD o º 
(2) DCP o a 
(3) Documentos estipulados no anexo Ill da Resolução 01 o o 
(4) Resposta de parecer das partes interessadas o o 
(5) Relatório de validação (versão em inglês e português) o o 
(6) Documentos de declaração de participação o o 
(7) Situação do DOE o o 
(8) Outros documentos relacionados o o 





1) PDD 


O detalhe sobre o PDD será descrito no item 10.6.1. 


2) DCP 


O DCP corresponde a PDD escrito em português. Como no Brasil, os documentos com 
efeito jurídico são somente os que estão escritos em português, o ICGCC analisará o 
DCP. Neste sentido, é fundamental que o conteúdo do DCP seja fiel ao PDD. Caso em 
que o conteúdo do PDD não coincida com o DCP, pode acontecer de, na fase de 
exame do EB, o ICCGC solicitar a realização da revisão. Deve-se prestar muita 
atenção para que tal fato não aconteça (Artigo 9 da Resolução 03). 


Além disso, há necessidade do DCP ser elaborado com base na última versão do 
formulário definido pelo ICGCC. O formulário do DCP (Figura 10.3-2) foi estabelecido 
pela primeira vez pelo anexo Ill da Resolução 01, sendo a última versão, a atual, 
elaborado no dia 28 de julho de 2006 na sua 3.º edição (Resolução 06, Anexo |). 
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Figura 10.3-2: Formulário do DCP (versão 3) 


3) Anexo Ill 


O Anexo Ill, foi baseado no Anexo Ill da Resolução 01 (Figura 10.3-3) e descreve 
sobre a contribuição do CDM ao desenvolvimento sustentável. No presente documento, 
é necessário enfatizar as 5 contribuições listadas a seguir: 


(1) Contribuição à sustentabilidade ambiental da comunidade local; 


(2) Contribuição ao desenvolvimento das condições de trabalho e geração de 
emprego; 


(3) Contribuição à distribuição de renda; 
(4) Contribuição para capacitação e desenvolvimento tecnológico; 
(5) Contribuição para ligação do projeto ao desenvolvimento local. 


As informações descritas no Anexo Ill não poderão ser diferente com as informações 
do PDD, DCP e relatório de validação. 
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Anexo HI - Contribuição da Atividade de Projeto para o Desenvolvimento Sustentável 


Os participantes do projeto deverão descrever se e como a atividade de projeto 
contribuirá para o desenvolvimento sustentável no que diz respeito aos seguintes aspectos: 


a) Contribuição para a sustentabilidade ambiental local 


Avalia a nutigação dos impactos ambientais locais (resíduos sólidos, efluentes 
líquidos. poluentes atmosféricos. dentre outros) propiciada pelo projeto em comparação 
com os impactos ambientais locais estimados para o cenário de referência. 


b) Contribuição para o desenvolvimento das condições de trabalho e a geração 
líquida de empregos 


Avalia o compromisso do projeto com responsabilidades sociais e trabalhistas, 
programas de saúde e educação e defesa dos direitos civis. Avalia, também, o incremento 
no nível qualitativo e quantitativo de empregos (diretos e indiretos) comparando-se o 
cenário do projeto com o cenário de referência. 


c) Contribuição para a distribuição de renda 


Avalia os efeitos diretos e indiretos sobre a qualidade de vida das populações de 
baixa renda, observando os benefícios socioeconômicos propiciados pelo projeto em 
relação ao cenário de referência. 


d) Contribuição para capacitação e desenvolvimento tecnológico 


Avalia o grau de inovação tecnológica do projeto em relação ao cenário de 
referência e às tecnologias empregadas em atividades passíveis de comparação com as 
previstas no projeto. Avalia também a possibilidade de reprodução da tecnologia 
empregada. observando o seu efeito demonstrativo. avaliando. ainda. a origem dos 
equipamentos. a existência de royalties e de licenças tecnológicas e a necessidade de 
assistência técnica internacional. 


e) Contribuição para a integração regional e a articulação com outros setores 


A contribuição para o desenvolvimento regional pode ser medida a partir da 
integração do projeto com outras atividades socioeconômicas na região de sua implantação. 





Figura 10.3-3: Anexo Ill da Resolução 01 


4) Resposta de parecer das partes interessadas 


Serão apresentadas respostas aos pareceres às partes interessadas sobre o impacto 
da implementação do CDM. Os exemplos das partes interessadas são os expostos 
abaixo. 


1) Conselhos e prefeituras; 

2) Órgão estadual de meio ambiente; 

3) Órgão municipal de meio ambiente: 

4) Fórum brasileiro de Organizações não-governamentais 
5) Comunidade local com vínculo direto ou indireto 

6) Prefeitos ou representantes das prefeituras regionais 
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7) Ministério Público Federa 


5) Relatório de validação (versão em inglês e em português) 


Validação é o processo onde um terceiro órgão independente (órgão de administração 
designado DOE) verifica se está sendo cumpridas as exigências do CDM com base na 
descrição PDD. O exemplo do relatório validação é mostrado na Figura 10.3-4. 


EM 


VALIDATION REPORT 


BRT BocorTÁ, COLOMBIA 
TRANSMILENIO PHASE II - | 
COLOMBIA 





Figura 10.3-4: Relatório de validação (exemplo da Fase Il do Projeto Transmilênio de 
Bogotá, Colombia-BRT) 


6) Certificado de Declaração de Participação 


No certificado de declaração de participação (Figura 10.3-5), além da declaração 
apresentada, deve-se anexar o seguinte documento como prova de cumprimento da 
legislação. 
1) Documentos que comprovem a obrigação de comunicação de informação 
(publicação) e comunicação. 
2) Documentos que comprovem o cumprimento de requisitos ambientais pelo projeto. 
3) Documentos que comprovem o cumprimento de obrigações trabalhistas no projeto. 
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DECLARAÇÃO 


(O participante do projeto), em atendimento ao 
inciso IV do Artigo 3º da Resolução n' 1 da 
Comissão Interministerial de Mudança Global do 
Clima, vem declarar que: 


O responsável pela comunicação com a 
Secretaria Executiva da Comissão 
Interministerial de Mudança Global do Clima do 
projeto (nome do projeto e localização), é (o 
nome e o CNPJ da Empresa), representada por 
(Nome, nacionalidade, estado civil, profissão), 
que pode ser contatado no (endereço, telefones, 


da Região Metropolitana de Belém 


fax correio eletrônico). 


Data: 


Assinatura do representante legal de cada 
participante nacional da atividade de projeto. 





Figura 10.3-5: Preâmbulo da declaração de participantes do projeto 
(versão em português) 


7) Situação do DOE 


Quanto à situação do DOE, será descrito o manifesto do DOE que recebeu a 
aprovação EB encarregado da validação (Tabela 10.3-3). O DOE deve ter 
personalidade jurídica Brasil (em fase de pesquisas de mais detalhes do assunto). 


Tabela 10.3-3 : DOE com caráter jurídico no Brasil 























N na Nome do país | Correspondência ao setor 
ome da Organização 

de transporte 
Det Norske Veritas Certification AS Inglaterra Possível 
SGS United Kingdom Ltd. Inglaterra Possível 
TUV NORD CERT GmbH Alemanha Possível 
Bureau Veritas Certification Holding SAS Inglaterra Impossível 
RINA S.p.A. Itália Possivel 
Spanish Association for Standardisation and Certification Espanha Impossivel 
Colombian Institute for Technical Standards and Certification Colombia Impossível 











No Brasil, na declaração da DOE, é utilizado o documento apresentada na Figura 10.3-6: 
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DECLARAÇÃO DA ENTIDADE OPERACIONAL 
DESIGNADA 


(A Entidade Operacional Designada), em atendimento ao 
Artigo 4º da Resolução nº 1 da Comissão Interministerial de 
Mudança Global do Clima, vem declarar que: 


1) Foi credenciada junto ao Conselho Executivo do 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo em (data), estando 
este credenciamento em vigor na presente data para os 
seguintes escopos específicos de atuação: xxx. 


2) É plenamente estabelecida no Brasil, desde (data), no 
endereço (endereço telefone). 


3) Tem capacidade de assegurar o cumprimento dos 
requerimentos pertinentes da Legislação Brasileira. 


Data: 


Assinatura do responsável pela Entidade Operacional 
Designada. 





Figura 10.3-6: Declaração da DOE (versão em português) 


(3) Procedimento para aprovação 


Caso o CDM proposto seja aprovado, o certificado de aprovação assinado pela 
autoridade do Ministério da Ciência e Tecnologia será enviado ao participante tão logo 
finde a reunião de aprovação do ICGCC. 


(4) | Procedimento para aprovação com limitação 


Caso o CDM seja aprovado com limitação, o Secretário da ICGCC (Ministério das 
Ciências e Tecnologia) enviará ao encarregado do CDM um documento apontando os 
itens que necessitem de solução para sua aprovação. O participante do projeto deverá, 
no prazo de 60 dias após o recebimento, buscar a solução das restrições apontadas pelo 
ICGCC. Caso não seja cumprido o prazo, o CDM não será aprovado. 


Caso seja considerado pelo ICGCC como tendo desenvolvimento suficientemente 
sustentável, o CDM será aprovado com restrição, porém em casos que contenha erros de 
edição ou aqueles de conteúdos incoerentes serão considerados de pouca relação. 


Caso o conteúdo seja corrigido de forma que satisfaça o secretário do ICGCC, o 
certificado será enviado imediatamente. Conforme a necessidade, poderão ser enviados 
novos documentos em resposta à exigência de explicação complementar do participante 
do projeto. 


(5) Procedimento para correção 


Caso haja correção do CDM, o Secretário do ICGCC enviará ao encarregado do CDM um 
documento apontando os itens que necessitam a correção. O encarregado pelo CDM 
deverá satisfazer, no prazo de 60 dias após o seu recebimento, as exigências do ICGCC. 
Caso não seja cumprido o prazo, o CDM não será aprovado. Logo após a correção do 
conteúdo de forma satisfatória ao ICGCC, o certificado de aprovação será enviado para 
que a análise seja consolidada, a mesma será retida por pelo menos 10 dias (excluindo 
os feriados) na reunião de análise. 
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(6) Cancelamento da aprovação 


Mesmo após a emissão do certificado de aprovação, se for descoberto provas de atos 
ilegais ou que tragam prejuízos ao interesse público no CDM ou no processo de 
aprovação, o certificado poderá ser anulado. 


(7) Prazos 


A Figura 10.3-7 mostra o fluxograma com prazo de publicação e aprovação do 
documento apresentado. 


1) Aprovação 
1) Envio dos documentos até a próxima reunião do ICGCC 
) Recebimento do documento e confirmação pelo ICGCC 
) Realização da reunião do ICGCC 
4) Publicação pelo Ministério da Ciência e Tecnologia (Presidente do ICGCC) 
) Análise do conteúdo do projeto pelo ICGCC (60 dias) 
) Caso o CDM seja aprovado pelo ICGCC, emissão do certificado de aprovação 


Limite Mimo pasa 
erirega dos 


documentos para que 
a adbenisado do projeo 
eogerra jd rim RIO Data Limibe para 
seguinte da CIMGI . CAME fazer 
Expunido da aprpiiação do 
CIMGE projeto 


5 dias —— 
itois Emissão da 
e Carta de 


Pl Recebimendo e a, Epieação , Se O 
[Verificação dos ! projeio Peer sido 


“o Documentos considerado 
fito e aprovado pelos 


neembros da 
Comissão 





dias úteis = working days 
Figura 10.3-7: Prazo de publicação e aprovação do documento apresentado 


2) Aprovação com restrição 
A Figura 10.3-8 mostra o fluxograma para aprovação com restrição. 
1) Análise do conteúdo CDM pelo ICGCC 


2) Envio de documento ao participante, indicando a restrição a ser sanada 
antes da aprovação. 


3) Recebimento do documento pelo participante do projeto 
4) Solução das exigências do ICGCC (60 dias) 
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5) Envio do certificado de aprovação, caso o conteúdo seja corrigido da 
forma que satisfaça o Secretário do ICGCC. 


Prazo máximo 
para atender as 
exigências fetas 

pela CIMGE 


mt, 


Edi 


Ereio do Décio mo presisa 
fara as radiais o pano a 
DD cormbç ões Cerem sido 

consideradas 
sotifatórias pola 
Gpcretaria 
Executiva da 
Cena ado 


Excemriir E 





Figura 10.3-8: Prazo para aprovação com restrição 


3) Correção 
A Figura 10.3-9 mostra o fluxograma com prazo para correção. 
1) Análise do conteúdo do CDM pelo ICGCC 


2) Envio de documento ao participante indicando a restrição a ser sanada 
antes da aprovação 


3) Recebimento do documento pelo participante do projeto 
4) Solução das exigências do ICGCC (60 dias) 


5) Envio do certificado de aprovação, caso o conteúdo seja corrigido da 
forma que satisfaça o Secretário do ICGCC (prazo da reunião de análise é 
de 10 dias) 









o 


Emissão da Cota de 
Aprovação após 25 
cerreçõe 5 terem sido 


Projevs em revisão: 
Emio do Oficio so 


Responsável pes 
comunicação 


indicando os muotivos 
da decisão da CIMGC 


consideradas 
satisfatórias pelos 
membros da Comissão 











Figura 10.3-9: Prazo para correção 
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10.3.3. PROCEDIMENTO DO REGISTRO APÓS A APROVAÇÃO ICGCC 


Após o recebimento da aprovação do ICGCC que é o órgão de exame interno no Brasil, 
deve-se realizar os procedimentos do registro EB que é o órgão de exame superior, onde 
receberá a certificação pela primeira vez após o seu registro no EB. 


O fluxo do procedimento após a aprovação do ICGCC é conforme segue abaixo. 


e O secretário geral do Ministério da Ciência e Tecnologia enviará o ofício de 
aprovação ao participante do projeto. 


e ODOE enviará os documentos relacionados a PDD a secretaria do UNIFCCC. 


e O diretor do EB analisará detalhadamente o conteúdo do documento, e caso for 
aprovado, será confirmado o registro no EB. 


10.3.4. PROBLEMAS E DESAFIOS EM CASO DE PROSSEGUIMENTO DO 
PROCEDIMENTO DE APROVAÇÃO 


Problemas e desafios para obter a aprovação do ICGCC, que é o órgão deliberativo do 
Brasil, são os seguintes: 


e Como o ICGCC pode anular a aprovação (Resolução 04) mesmo após a 
emissão do ofício de aprovação caso seja encontrado no CDM algum ato ilícito, 
é necessário checar se não está cometendo algum tipo de atos ilegais. 


e Como é exigido que o conteúdo do PDD e DCP seja igual, sugere-se a 
elaboração do PDD, exame detalhado do seu conteúdo e posterior tradução para 
o português para, só depois, elaborar o DCP. Se considerar que o PDD seja de 
100 páginas, presume-se que a tradução para o português deve demandar mais 
ou menos 3 semanas (o PDD da BRT Bogotá Colombia: TransMilenio Phase Il to 
IV, número da aprovação 0672) é de 110 páginas. 


e Da mesma forma, no caso do relatório de validação, considera-se adequado 
elaborar em inglês, examinar detalhadamente o seu conteúdo e, posteriormente, 
traduzi-lo para o português. 


e Em relação a outros tipos de documentos relacionados, deve-se utilizar como 
referência os últimos documentos do CDM que se encontra em fase de 
aprovação pelo ICGCC. Para a obtenção de cópia destes documentos que 
encontra em fase de aprovação interna, o ideal seria a contratação de empresa 
de consultoria. 


e Se conseguir, antes do envio dos documentos, realizar reunião preliminar com a 
DOE que tem experiência no ramo, contribuirá, em muito, para o bom 
andamento do processo. No Japão existe o DOE (agência de garantia de 
qualidade do Japão) onde é possível a realização de validação do setor de 
transportes. É válida uma visita preliminar a este tipo de órgão. 


e Entende-se que não há regulamentos de ICGCC em relação à aprovação do 
CDM com recursos da Oficial Development Assistance (ODA). 


e Quanto à relação entre a ODA e o CDM: Após o Tratado de Marrakesh de 2001 
e várias análises posteriores, foi realizada a reunião de alto nível da DAC em 
abril de 2004 onde ficou definido que “Em relação aos recursos da ODA 
utilizados no CDM, este será passível de contabilização após a subtração do 
valor equivalente ao crédito obtido”, ou seja, “A parte do direito de emissão não 
será considerada como assistência ao desenvolvimento”. 


Transcorridos 3 anos do referido acordo, no dia 22 de junho de 2007, o Japan 
Bank for International Cooperation (JBIC) e a empresa japonesa Japan Carbon 
Finance conseguiu o registro EB do projeto CDM denominado “Projeto Zafarana 
de geração de energia eólica da República de Egito e Arábia”. Assim acredita-se 
ser possível o registro do CDM que recebem recursos da ODA. 
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e Há a necessidade de anexar o ofício de comprovação do país doador dos 
recursos, mencionando que “não é apropriação do AOD” no âmbito do PDD. 


10.4. Coleta de informações vinculadas e organização dos candidatos AM 
aplicável 


10.4.1. AM APLICÁVEL 


(1) Área específica deste projeto 


O CDM é classificado em 15 áreas específicas de acordo com o tipo de atividade de 
projeto a ser executado e seu porte. Em caso de pretender tornar o projeto CDM, é 
necessário analisar primeiramente em que área específica o CDM que se pretende 
desenvolver se classifica, uma vez que dependendo do tipo do projeto a etapa de 
implementação ou a metodologia a ser aplicada são diferentes. 


A classificação das áreas específicas do CDM está na Tabela 10.4-1 e para o presente 
projeto a área correspondente é a de n.º 7: Trânsito. 


Tabela 10.4-1: Classificação da área específica do CDM 
























































N.º da área Área específica 
1 Indústria energética (renováveis / fonte de energia não renováveis) 
2 Fornecimento de energia 
3 Demanda de energia 
4 Transformação 
5 Indústria química 
6 Construção 
7 Trânsito 
8 Indústria de produção mineral 
9 Indústria metalúrgica 
10 Vazão de combustível (sólido, petróleo e gás) 
11 Vazão da produção e consumo de halocarbon e hexafloreto de enxofre 
12 Utilização de solventes 
13 Tratamento e destinação de resíduos 
14 Reflorestamento e florestamento 
15 Agricultura 


(2) AM aplicável 


Para o projeto CDM, há a necessidade de verificar existência de AM que estejam em 
conformidade com o CDM a ser proposto. Caso não haja AM compatível, é necessário 
propor uma nova metodologia. 


No presente momento, em março de 2009, o AM do setor de transportes é o AMO031 
“Baseline Methodology for Bus Rapid Transit Projects”. O AMO031 foi proposto como 
nova metodologia na ocasião da aprovação do “BRT Bogotá Colombia: TransMilenio 
Phase Il to IV” como projeto CDM. Como o AMO0031 é o AM ligado ao projeto BRT, 
considera-se correto o uso do AMO031 na ocasião da proposta deste projeto como 
projeto CDM. 
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10.4.2. ASPECTOS GERAIS DO BRT BOGOTÁ COLOMBIA: TRANSMILENIO 


FASE II PARA FASE IV 


O aspecto geral do BRT Bogotá Colombia: TransMilenio Phase Il to IV (número de 
aprovação 0672) aprovado como projeto CDM aplicando o AMO031 (Tabela 10.4-2). 


Tabela 10.4-2: Aspectos gerais do BRT Bogotá Colombia: TransMilenio (Fase Il para 



































Fase IV) 

Discriminação Número do Projeto: 0672 
Título do Projeto BRT Bogotá Colombia: TransMilenio Phase Il to IV 
Data de registro 07/12/2006 
Data de Início 01/01/2006 
Setor Transporte 
Metodologia Utilizada AM0031 “Baseline Methodology for Bus Rapid Transit Projects” 
Período monitorado 01/01/2008 — 31/12/2008 
Participantes do Projeto TransMilenio S.A. and CAF 
País Colombia 
Desenvolvedora do projeto Grútter consulting (empresa de consultoria suíça) 








10.4.3. COMPATIBILIDADE COM AS CONDIÇÕES DE APLICAÇÃO DO AM0031 


No AM0O031, é considerada possível a aplicação na ampliação do sistema BRT (adição 
de rotas, etc.) existente e no projeto de redução de emissão através da administração e 
elaboração do sistema BRT que satisfaça as condições abaixo: 


Que o projeto tenha plano concreto de reduzir a capacidade de transporte 
público através da metodologia de dissolução/ regulamentação/ economia e 
substituir esta parte com o sistema BRT. 


Que não haja restrição na construção/ampliação do sistema BRT em virtude da 
regulamentação local. 


Que o combustível a ser utilizado no projeto e no base line não seja do tipo de 
gasolina mista, diesel leve misto, Gás Natural Líquida (LNG) mista ou Gás 
Natural Comprimida (CNG) mista (exclui-se a mistura inferior a 3%). Em caso da 
utilização do bicombustível, esta ficará fora do alvo aplicável da presente 
metodologia. 


Que o sistema BRT seja, do mesmo modo que sistema de transporte público 
base line e outras opções, relativo a transporte rodoviário. O sistema de 
transporte ferroviário/aéreo/marítimo não será analisado. 


Que o sistema BRT possa substituir, parcial ou integralmente, o sistema de 
transporte público vigente de uma determinada cidade. Fica descartada a 
introdução do sistema BRT na região onde não há transporte público estruturado. 


Como resultado da análise base line o cenário (ou seja, o cenário base line que 
substituirá, de forma racional, o volume de emissão do GHG humano no caso 
em que não haja execução do projeto, deverá ser a continuação do atual sistema 
de transporte público. 


A condição de aplicação e a situação de adaptação do AMO031 estão mostradas na 
Tabela 10.4-8. 
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Tabela 10.4-3: Condição de aplicação e situação de adaptação do AMO031 





Condição de aplicação 


Situação de adaptação 





Que o projeto tenha plano concreto de reduzir a capacidade de 
transporte público através da metodologia de dissolução/ 
regulamentação/ economia e substituir esta parte com o sistema BRT. 


O presente Estudo tem como plano substituir o atual transporte público que irá reduzindo num 
percentual ** % (em fase de cálculo) por ano, por unidade de ônibus, em média, por 1 ônibus 
troncal que será introduzido através do sistema BRT. 





Que não haja restrição na construção/ampliação do sistema BRT em 
virtude da regulamentação local. 


Como o presente Estudo está em conformidade com as normas e legislações municipais, do 
Estado do Pará e do Brasil, não existe qualquer tipo de restrição em relação à sua 
construção/ampliação. 





Que o combustível a ser utilizado no projeto e na base line não seja 
do tipo de gasolina mista, diesel leve misto, LNG misto (gás natural 
líquida) ou CNG (gás natural comprimida) mista. (exclui-se a mistura 
inferior a 3%). Em caso da utilização do bicombustível, esta ficará fora 
do alvo aplicável da presente metodologia. 


O combustível a ser utilizado no Projeto será o diesel. O bicombustível não será utilizado. Em 
caso de introdução parcial do tipo híbrido, mantidos os coeficientes publicados pelas 
fabricantes. Além disso, o Projeto será adaptado ao sistema de ônibus, não incluindo veículos 
de passeios. Os táxis, carro de passeios, ônibus e outros não estão inclusos no presente 
Projeto, estão fora da sua aplicação e do monitoramento. Serão considerados somente para 
efeito de cálculo do volume de emissão base line. 

No cenário base line, mais de 90% do transporte público (ônibus) utilizam o diesel, não 
utilizando bicombustível. 28,1% de veículos de passeio utilizam a mistura de etanol com 
gasolina. Como o IPCC está divulgando o coeficiente de emissão dos veículos a álcool, é 
possível calcular como os veículos a gasolina, podendo, assim, ser avaliado de forma 
adequada, o volume de emissão base line. 





Que o sistema BRT seja, do mesmo modo que sistema de transporte 
público base line e outras opções, relativo a transporte rodoviário. O 
sistema de transporte ferroviário/aéreo/marítimo não será analisado. 


Todo sistema atual de transporte público, BRT e outras opções de transporte público são 
relacionados ao transporte rodoviário. 





Que o sistema BRT possa substituir, parcial ou integralmente, o 
sistema de transporte público vigente de uma determinada cidade. 
Fica descartada a introdução do sistema BRT na região onde não há 
transporte público estruturado. 


O sistema BRT substituirá gradualmente o atual sistema de transporte público caso o presente 
Projeto não seja implementado. O atual sistema de transporte público está estruturado na RMB 
que é a área de operação e influência do presente Projeto. 








Como resultado da análise base line, o cenário (ou seja, o cenário 
base line) que substituirá, de forma racional, o volume de emissão do 
GHG humano no caso em que não haja execução do projeto, deverá 
ser a continuação do atual sistema de transporte público. 





O item 10.5.2 determina o caso de continuidade do atual sistema de transporte público como 
base line. 
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10.4.4. PERÍODO DE VALIDADE DO AM0031 
Como o AM0O031 está válido a partir de 28 de julho de 2006 sem data de término, 
acredita-se que é possível a sua aplicação neste Projeto. 


No caso do AM0032 “Methodology for waste gas or waste heat based cogeneration 
system” que teve a sua aprovação no EB25 juntamente com o AMO031, tem como 
período de validade, 28 de julho de 2006 a 5 de julho de 2007. Assim, esta AM não 
poderá mais ser aplicada. 


10.4.5. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA METODOLOGIA DO CDM DE 
PEQUENO PORTE 


O AM registrado no âmbito do setor de transporte é somente o AMO031, porém foi 
analisada a possibilidade de aplicação da metodologia tendo como alvo o CDM de 
pequeno porte. 


Os métodos alvo da análise foram os 5 conforme segue abaixo. 
1) AMS II.C (Emission reduction by low-greenhouse gas emitting vehicles) 


2) AMSIHIILS (Introduction of low-emission vehicles to commercial vehicle fleets) 

3) AMSIIIIL.T (Plant oil production and use for transport application) 

4) AMSHILU (Cable Cars for Mass Rapid Transit System) 

5) AMSHILAA ( Transportation Energy Efficiency Activities Using Retrofit 


Technologies) 


Dentre eles, imagina-se que somente o AMS IIIC tem relação com o presente 
empreendimento, mas como se considera prematuro a introdução do ônibus híbrido 
através do presente estudo, definiu-se que não será realizado o cálculo do volume de 
redução da emissão. 


Porém, até o início da operação em 2013, deve-se estudar/verificar o resultado da 
operação de ônibus híbrido quanto a redução do custo em virtude do desenvolvimento 
tecnológico, e, em caso da re-análise da possibilidade da introdução de ônibus híbrido no 
empreendimento da linha troncal na área de estudo, deve-se analisar novamente a 
possibilidade de aplicação nesta oportunidade, tendo a necessidade de buscar o volume 
de redução da emissão. 
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Tabela 10.4-4 : Condição de aplicação e situação de adaptação do AMO031 





Metodologia de pequeno porte 


Condição de aplicação e limites 


Possibilidade de aplicação 





AMS III.C (Emission reduction 
by low-greenhouse gas 
emitting vehicles) 


Conversão para veículos de baixa 
emissão de volume de gás de efeito 
estufa como carro a eletricidade ou 
híbridos. 


É possível a aplicação em caso 
da introdução de ônibus 
híbridos. 





AMSIIL.S (Introduction of low- 
emission vehicles to 
commercial vehicle fleets) 


Suporte para seleção do caminho 
adequado e introdução de veículos de 
baixa emissão do volume de gás de 
efeito estufa nos veículos comerciais e 
de transporte de cargas. 


As condições não são 
complacentes, uma vez que não 
tem como alvo os comerciantes 
e transportes de cargas e não 
existe o suporte para a seleção 
do caminho. 





AMS-IIL.T (Plant oil production 
and use for transport 
application) 


Utilização de combustível vegetal 
produzido através de plantas e 
hortaliças. 


As condições não são 
complacentes uma vez que não 
utilizam combustíveis vegetais. 








AMS-IIL.U (Cable Cars for 
Mass Rapid Transit System) 


AMS-IIL.AA (Transportation 
Energy Efficiency Activities 
Using Retrofit Technologies) 





Introdução do sistema de transporte de 
grande escala através de veículo 
funicular nas vias de transporte atual. 


Melhoria na economia de combustível 
através de introdução de novas peças 
complementares. 





As condições não são 
complacentes uma vez que não 
será realizada a introdução de 
veículo funicular. 

As condições não são 
complacentes uma vez que não 
será realizada a introdução 
complementar de novas peças 
visando a melhoria da economia 
de combustível. 





10.4.6. POSSIBILIDADE DE APROVAÇÃO CDM DO PRESENTE PROJETO 





Apesar da situação de adaptação do AM a ser utilizado ter uma parte da condição de 
aplicação não coincidente, a publicação do coeficiente de emissão de veículos a etanol 
pelo IPCC e estar dentro do período de validade do AM permite concluir que, 
complementando as informações abaixo indicadas, há a possibilidade de aprovação do 
CDM. 


10.5. Análise do efeito de redução do volume de emissão de GHG 


Foi calculado o volume de emissão base line do GHG e volume de redução de emissão 
devido à execução do CDM do presente Projeto, com base no AM 0031, considerado 
passível de aplicação. O cálculo do volume de redução foi realizado nos 2 casos abaixo. 


1) Efeito do empreendimento em caso da implementação do projeto alvo do 
presente estudo: Fases Hll 


2) Efeito do empreendimento se caso for implementado somente o projeto alvo do 
empréstimo em iene. Ou seja, efeito do empreendimento se caso for 
implementado somente o projeto do tipo “Y”. Encontra-se marcado como Fase | 
dentro do texto. 


10.5.1. CENÁRIO DA REDUÇÃO DO VOLUME DE EMISSÃO DO GHG 


Foi considerado, conforme exposto abaixo, a situação e política por país e por setor, 
incluindo as questões: de que forma o GHG emitido artificialmente se reduz com a 
implementação do CDM? Porque não haverá redução se não for executado o Projeto 
proposto? 
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O presente Projeto busca a redução significativa da emissão de GHG que ocorre com o 
transporte de passageiros, através da substituição do atual sistema de transporte por 
outro de maior eficiência. 


Aqui, considera-se que a redução do volume de emissão acontece em virtude das 
mudanças abaixo: 


Renovação da frota de ônibus: os ônibus utilizados atualmente têm, 
aproximadamente, 15 anos de uso. No presente Estudo é recomendada a 
utilização de ônibus equipados com tecnologias de última geração. Isto diminuirá 
o consumo de combustível, resultando em redução do GHG. 


Aumento da capacidade de transporte passageiro por ônibus: no presente 
Estudo será introduzido Ônibus de grande porte, com capacidade para 160 
passageiros, bem maiores que os atuais, reduzindo o volume de emissão por 
trecho percorrido por passageiro. 


Melhoria na condição de operação do ônibus: transitar pela canaleta ou faixa 
exclusiva, separada dos demais veículos permitirá uma operação mais eficiente 
do ônibus sem interferência de outros veículos. Dessa forma terá menor 
consumo de combustível, com redução do volume de emissão de GHG. No 
sistema atual, não há canaleta ou faixa exclusiva para o transporte público, 
havendo competição com outros veículos pelo uso das vias. 


Gerenciamento de ônibus do sistema como um todo: permite coordenar a oferta 
de ônibus adequando-a à demanda, no horário fora de pico. A quantidade de 
ônibus será otimizada segundo necessidade requerida pela demanda. No 
sistema atual, os ônibus circulam não atendendo rigorosamente o equilíbrio entre 
a oferta e a demanda, acarretando em maior custo operacional. Com o 
gerenciamento único do sistema, a gestão do custo poderá melhorar por meio de 
adequação de oferta à demanda em todos horários. 


Mudança de modalidade: sistema BRT é um meio de locomoção mais veloz, 
mais confiável, mais seguro e mais conveniente. O presente Estudo alcançará, 
com certeza, redução no tempo de deslocamento, com conforto e segurança, em 
comparação ao sistema de ônibus atual. 


Introdução do sistema de pagamento antecipado de tarifa: o tempo de embarque 
e desembarque será reduzido, assim como o tempo de parada e, 
consequentemente, o volume de emissão de GHG. 
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10.5.2. DEFINIÇÃO DO CENÁRIO BASE LINE 


O procedimento de definição do volume de emissão da base line está na Figura 10.5-1. 


Decisão da divisão do tipo de veículo 





Cálculo do coeficiente de emissão por km 


Cálculo do coeficiente da emissão por passageiro 


Correção através da melhoria tecnológica 


Mudança do coeficiente da emissão no período de crédito 
Decisão do volume de emissão da base line 


Figura 10.5-1: Procedimento de decisão do volume de emissão na base line 





10.5.3. ESTABELECIMENTO DO PERÍODO DE CRÉDITO 


Em caso de tentar adquirir o CER através do CDM, há necessidade de estabelecer a data 
de início do CDM e o período do crédito. 


A data de início do CDM é o dia de início da execução do projeto, construção ou início 
das atividades. O período do crédito do CDM é o período para certificação para fins de 
emissão do CER, após validação do volume de redução pelo DOE. O participante do 
Projeto poderá, quanto ao período de crédito, escolher entre as 2 opções abaixo. 


(1) Período de crédito fixo 


O período e a data do início, uma vez definidos em relação às atividades do projeto e 
após o registro do CDM, não poderá ser atualizado ou prorrogado. O período máximo é 
de 10 anos. 


(2) Período de renovação do crédito 


O período máximo de um crédito é de 7 anos. Esse período de crédito poderá ser 
renovado no máximo por 2 vezes, totalizando 21 anos, sendo necessário, no momento da 
renovação, ter avaliação do DOE em relação a eficácia da base line atual, ou em relação 
ao estabelecimento de uma nova base line baseado em novos dados, devendo 
comunicar ao EB. 


Em relação ao período de crédito, há que se atentar aos seguintes pontos: 
e O período do crédito não pode ultrapassar o período de operação do projeto. 


e Não há necessidade da data do início do CDM ser correspondente à data de 
início do período de crédito. 
e Há a necessidade de definir, ate o seu registro, a data de início do primeiro 
crédito e o período de sua duração. O período do crédito, desde que não solicite 
o “crédito retroativo 2” poderá ser iniciado após o registro do projeto. 
Com base nos itens recomendados acima e características e conteúdo do presente 
Projeto, definiu-se, como data de início do CDM, o dia 1.º de janeiro de 2013. O volume 
de redução foi calculado com base num no período de crédito de 10 anos. 
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10.5.4. VOLUME DE REDUÇÃO DE EMISSÃO PELA IMPLEMENTAÇÃO DO 
CDM (CASO 1: FASE I=Il - ÔNIBUS A DIESEL) 


(1) 


Condições básicas 


A fonte de informação do parâmetro principal necessário para o cálculo do volume de 
redução de emissão baseado no AM0031 será mostrado na Tabela 10.5.1. 


Tabela 10.5-1: Fonte dos principais parâmetros 





Parâmetro 


Specific energy consumption of 


fuel type x in vehicle category i 


Fonte 


Arpel, 2005, Measurement 
of In-Service Vehicle 
Emissions in Sao Paulo, 


Santiago and Buenos Aires 


Comentários 


Vintage 2005; see arguments chapter E.4. 
2.1. why this value is considered as 
conservative; original data was taken from 
the report including only gasoline fuelled 
vehicles in the three cities; the value taken 
is the average mean of the average means 
of each city; emissions reported in gr. CO» 
were converted to liters gasoline based on 
EFCO;» 





emission factor for fuel type x 


IPCC 


Default value; see baseline methodology 
Appendix A, Table A.1. 





Number of vehicles in vehicle 
category i using fuel type x 





Total number of vehicles in 
category i 


Number of vehicles in vehicle 
category large bus using fuel 
type diesel 


Governo do Estado do 
Pará, Detran/PA, Diretoria 
de Tecnologia da 


Informação. 


Referência: março/2009 


assunto : idade frota, tipo, 


combustível por município. 


SETRANSBEL, mai/2009 








average trip distance for vehicle 


category i 


average vehicle occupancy rate 


of vehicle category i 


Report 2009 


Report 2009 


Summary of Screenline and Cordon line 
Past Volume (2009) 





Specific energy consumption of 


fuel type x in project bus 
category j in year y 


TransMilenio 2006 


Data of fuel consumption reported by all 
trunk route operators 1-5, 2006 





Leakage emissions from 
construction in year y 


Implementation Program for Trunk Busway 
Projects (Package-1 and 2) 





Bus units scrapped by project in 


year w, where w=1 to y (NB: if 
buses are not scrapped the 
estimated number of retired 
buses is taken) 


SETRANSBEL, maio/2009 





Emissions factor for bus 
manufacturing 


SAEFL 


Based on default value in baseline 
methodology Appendix A, leakage 
parameters, number 3 








Upstream emissions multiplier, 
based on default factor from 
literature (see appendix) 





L-Bsystemtechni 
2002 


k GmbH, 





Based on default value in baseline 
methodology Appendix A, baseline and 
project emissions parameters number 5 
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(2) Itens a observar 


Os pontos a observar quando do cálculo do volume de redução da emissão são as 
seguintes: 


e Ovolume de emissão do cenário base line foi calculado convertendo em CO». 


e A classificação de tipos de veículos para o Projeto e cenário base line foram: 
veículos de passeio, microônibus, ônibus convencional, ônibus alimentador e 
ônibus troncal. 


(3) Etapa para cálculo do volume de redução da emissão 


O cálculo do volume de redução da emissão é conforme a seguir: 


Passo 1: Determinação da emissão base line 


BE, =D (EF,,,xB,,) 


Onde: 

BE,: Emissão base line no ano y (CO>e) 

EFr,;y: Fator de emissão de transporte por passageiro na categoria de veículo i no ano 
y (grama/passageiro) 


P;y: Passageiros transportados pelo projeto (BRT) no ano y e que sem a atividade de 
projeto teria usado categoria i onde i = Z (ônibus, transporte público), T (táxis), C 
(carros de passageiro) ou M (motocicletas) (milhões de passageiros). 


Passo 2: Projeto de emissão de atividade 


Alternativa B: uso de consumo específico de combustível dados de distância 
Pk (Em xD Ds) HER xD Dos) 


Onde: 
PE,: Projeto de emissões no ano y (tCO>e) 


EF«mrey: Fator de emissão de transporte por distância para ônibus troncal no ano y 
(gCO>e por quilômetro) 
DDrsy: Total de distância percorrida por ônibus troncal no ano y (milhão de quilômetro) 
EF«mrey: Fator de emissão de transporte por distância por ônibus alimentador no ano 
y (gCO>e por quilômetro) 


DDps y Total de distância percorrida por ônibus alimentador no ano y (milhão de 
quilômetro) 


Passo 3: Total leakage 
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DE Ea E LE pr BE 


UP,y LF ,Z,y LF ,T,y 


Onde: 


LE,;: Emissão de leakage no ano y (CO>e) 
LEvp;: Processo de emissão de leakage devido ao rio acima em ano y (tCO>e) 


LE,n: Emissões de leakage por mudança de fator de carga em ônibus no ano y 
((CO>e) 


LE,rry: Emissões de leakage por mudança de fator de carga em táxis no ano y 
((CO>e) 


LEconcy: Emissões de leakage por redução de congestionamento no ano y (tCO>e) 
Se LE < 0, então leakage não é incluído. 
Se LE > 0, então leakage é incluído. 


Redução de emissão 


ER,=BE,-PE,-LE, 


Onde: 


ER;: Redução de emissão no ano y ((CO>e) 
BE,: Emissão base line no ano y (tCO,e) 
PFy: Projeto de emissões no ano y (tCO>e) 
LEy: Emissão de leakage no ano y (tCO>e) 


(4) Resultado do volume de redução de emissão 


O volume de redução da emissão através da implementação do CDM é de 
360.900t/C0>eg conforme mostrado nas Tabelas 10.5-2 à 10.5-5, tendo uma média no 
período de 36,090t/C0>.. O detalhe do resultado do cálculo será descrito no PDD Annex- 
Ill do material final. 


Caso considere a diferença (volume de tráfego, quantidade de ônibus e outros no base 
line) com o cenário do BRT Bogotá Colombia: TransMilenio Phase Il to IV, pode-se dizer 
que é relativamente apropriado o resultado do cálculo do volume de redução da emissão. 


Tabela 10.5-2: Volume de emissão do base line 





tem 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 





EFpcy 1.385] 1.389] 1.392] 1.396] 1.399) 1403] 1408] 1414) 1.420) 1.425 
EFpzy 5.260 | 5486] 5534 | 5.693] 5.666) 5.562| 5.458] 56036| 5.821| 5.654 





Pcy 1,81 1,90 1,99 2,09 2,18 2:21 2,44 2,60 2,11 2,93 








Pzy 2,91 2,96 3,01 3,06 3,11 3,16 3,23 3,91 3,38 3,45 
BE, 49.427 | 52.328 | 53.840 | 56.313 | 57.221] 57.457 | 58.355 | 61.800 | 65.383 | 65.679 


EFp;y: Fator de emissão de transporte por passageiro na categoria de veículo i no ano 
y (grama/passageiro) 


P,y: Passageiros transportados pelo projeto que na sua ausência teria usado tipo de 
transporte i onde i = Z (ônibus, transporte público), T (táxis), C (carros de 
passeio), M (motocicletas), NMT (transporte não-motorizado) e IT (transporte 
induzido, i.e., não teria viagens na ausência de projeto) (milhões). 
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Tabela 10.5-3: Volume de emissão pela implementação do projeto 





















































Item 2013 | 2014 | 2015 | 2016 | 2017 | 2018 | 2019 | 2020 | 2021 2022 
EFkut8y 9,6 9,6 9,5 9,4 9,4 9,3 9,3 9,3 9,3 9,3 
DDrey 1.640 | 1.640 | 1.640] 1.640 | 1.640 | 1.640 | 1.640 | 1.640 | 1.640 1.640 
EFkurBy 6,1 6,0 5,9 5,7 5,6 54 54 54 3,9 3,9 
DDrsy 1.015] 1.015 | 1.015] 1.015| 1.015] 1.015) 1.015] 1.015 | 1.015 1.015 
PE, 21.975 | 21.740 | 21.505 | 21.270 | 21.035 | 20.800 | 20.803 | 20.806 | 20.810 | 20.813 





EFmrey: Fator de emissão de transporte por distância para ônibus troncal no ano y (gCO>e 


por quilômetro) 


DDrs,: Total de distância percorrida por ônibus troncal no ano y (milhão de quilômetro) 

EFwmrey: Fator de emissão de transporte por distância por ônibus alimentador no ano y 
(gCO>e por quilômetro) 
DDrsy: Total de distância percorrida por ônibus alimentador no ano y (milhão de 
quilômetro) 


Tabela 10.5-4: Volume de emissão derivado pela implementação do projeto 









































tem 2013 | 2014 | 2015 | 2016 | 2017 | 2018 | 2019 | 2020 | 2021 2022 
LEvry 2.385 959 935 789 | 1.152] 1.685, 2022] 1.715| 1.388] 2.001 
LEirzy 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
LEconcy | -1.000 | -1.000 | -1.000 | -1.000 | -1.000 | -1.000 | -1.000 | -1.000 | -1.000 | -1.000 
LE, 1.385 0 0 0 152 685 | 1.022 715 388 | 1.001 


LEypy: Processo de emissões de /eakage devido ao rio acima processos no ano y ((CO,e) 
LE,rzy: Emissões de leakage por mudança de fator de carga em ônibus no ano y (1CO>e) 
LEconc,y: Emissões de leakage por redução de congestionamento no ano y ((CO>e) 


Tabela 10.5-5: Volume de redução de emissão no período do crédito 





2013 


2014 


2015 


2016 


2017 


2018 


2019 


2020 


2021 


2022 


Total 





BE, | 49427 


52328 


53840 


56313 


57221 


57457 


58350 


61800 


65383 


65679 


577803 





PE, 


21975 | 21740 


21505 


21270 


21035 


20800 


20803 


20806 


20810 


20813 


211555 





LE, 


1385 


0 


0 


0 


152 


685 


1022 


715 


388 


1001 


5349 











ER, 


26067 





30588 


32336 





35043 





36034 





35972 





36530 








40278 





44185 





43866 





360900 








(5) 


CER esperado 


O CER esperado dentro do período de crédito é de 1 a 6 milhões de dólares americanos 
conforme a tabela 10.5-6. 


Tabela 10.5-6: Valor estimado que será obtido através da venda do CER 














USS3iCO,eg | USS10ACO | USS1BACO;e] 
Total de redução estimada (tCO» eg) 360.900 
Expectativa de entrada em US$ no primeiro US$1.000.000 | US$4.000.000 | US$6.000.000 


período de crédito 
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O resultado do monitoramento do período de 2006 a 2008 do “BRT Bogotá Colombia: 
TransMilenio Phase Il to IV”, percebe-se que a taxa de retorno dos 3 anos tiveram uma 
média de 48,2%. Do CER obtido, serão descontadas as duas taxas administrativas 
abaixo, conforme regulamento. 


e Cota de divisão da receita para as despesas administrativas (SOP-Admn): 
Abaixo de 15.000t é de 0,10/CER e acima de 15.000t de 0,20/CER. 


e Cota de divisão da receita para apoio de adaptação dos países em 
desenvolvimento (SOP-Adaptation): 2% sobre o CER expedido. 


Supondo que a taxa de retorno do CER pelo monitoramento seja de 50%, o CER 
esperado após subtração da taxa administrativa é de 1 a 3 milhões de dólares 
americanos conforme Tabela 10.5-7. 


Tabela 10.5-7: Valor estimado de recurso que será obtido com a venda do CER (após 
desconto de taxas) 





























item USS3ACO,eg | US$10ACO,eg | US$IBCO>eg 
Total de redução estimada (tCO2 eq) 360.900 
SOP-Admin US$34.590 
SOP-Adaptation US$3.609 
pad de entrada de US$ no primeiro período | jses00000 | US$1.800.000 | US$3.200.000 


10.5.5. VOLUME DE REDUÇÃO DA EMISSÃO ATRAVÉS DA IMPLEMENTAÇÃO 
DO CDM (CASO 2: FASE |+Il - ÔNIBUS HÍBRIDO) 


(1) Condições básicas 
Todos dados foram considerados igual ao Caso 1. Porém, como no IPCC não há 
estabelecimento de coeficiente de emissão de ônibus de baixa poluição, foi utilizado o 
percentual de redução de emissão de gás de efeito estufa da empresa Eletra (taxa de 
redução de 90% em comparação com o atual). 
(2) Resultado do volume de redução de emissão 
O volume de redução da emissão devido à implementação do CDM é de 590.821t/CO>eg, 
conforme Tabela 10.5-8, sendo que a média no período é de 59.082t/C0O>eq. 

Tabela 10.5-8: Volume de redução da emissão do período de crédito 


2013 | 2014 | 2015 | 2016 | 2017 | 2018 | 2019 | 2020 | 2021 | 2022 | total 

BE, | 49427 | 52328 | 53840 | 56313 | 57221 | 57457 | 58355 | 61800 | 65383 | 65679 | 577803 
PE, 210 208 206 203 201 199 199 199 199 199 | 2023 
LE, | -1662 0 0 0 | -2764 | -2199 | -1862 | -2170 | -2497 | -1885 | -15040 
ER, | 50879 | 52120 | 53635 | 56109 | 59785 | 59457 | 60018 | 63771 | 67682 | 67366 | 590821 





















































(3) CER Obtenção do CER esperado 


O CER esperado dentro do período de crédito é de 2 a 11 milhões de dólares americanos. 
Conforme Tabela 10.5-9. 
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Tabela 10.5-9: Valor estimado a ser obtido com a venda do CER 








USS3ACOZeg | USSIONCOZEg | USS1BACOZEG 
Total de redução estimada (tonelada de CO» eg) 590.821 
Expectativa de entrada de US$ no primeiro US$2.000.000 | US$6.000.000 | US$11.000.000 


período de crédito 

















Assim como na situação do Caso 1, pressupondo que a taxa de retorno do CER pelo 
monitoramento seja de 50%, o valor estimado esperado para o CER após dedução das 
taxas administrativas será de 1 a 5 milhões de dólares americanos conforme na Tabela 


10.5-10. 


Tabela 10.5-10: Valor estimado a ser obtido com a venda do CER (após dedução 
































de taxas 
Item US$3/tC02eg | US$10/CO2eg US$18/tCO2eq 
Total de redução estimada (tonelada de CO>ea) 590.821 
SOP-Admin US$57.582 
SOP-Adaptation US$5.908 
Expectativa de entrada de US$ no primeiro US$800.000 US$2.900.000 US$5.300.000 
período de crédito , di RAN TS 








10.5.6. VOLUME DE REDUÇÃO DE EMISSÃO PELA IMPLEMENTAÇÃO DO 


CDM (CASO 3: FASE | — ÔNIBUS A DIESEL) 


Condição básica 


(1) 


Ficou tudo definido igual ao Caso 1. 


(2) 


Resultado do volume de redução da emissão 


O volume de redução da emissão pela implementação do CDM é de 352.219 t/CO>« e 
sua média no período é de 35.222 t/CO>eg conforme mostrado na tabela 10.5.11. 


Tabela 10.5-11: Volume da redução de emissão no período do crédito 



































Item | 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Total 

BE, | 49427 | 52328 | 53840 | 56313 | 57221 | 57457 | 58355 | 61800 | 65383 | 65679 | 577803 

PE, | 21975 | 21980 | 21985 | 21990 | 21995 | 22001 | 22003 | 22006 | 22008 | 22011 | 219954 

LE, 1385 0 0 0 202 740 1071 761 432 1040 5630 

ER, | 26067 | 30348 | 31855 | 34323 | 35024 | 34716 | 35281 | 39033 | 42943 | 42629 | 352219 
(3) Obtenção do CER esperado 





























O CER esperado dentro do período de crédito é de 1 a 6 milhões de dólares americanos, 


conforme Tabela 10.5-12. 
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Tabela 10.5-12: Valor estimado a ser obtido com a venda do CER 





Item US$ 31C02eg | US$ 10ACOzeg | US$ 18/1CO2eg 





Total de redução estimada (tonelada de CO»e) 352.219 








e de entrada de US$ no primeiro período US$1.000.000 US$4.000.000 US$8.000.000 











Assim como no cenário do Caso 1, pressupondo que a taxa de retorno do CER pelo 
monitoramento seja de 50%, o valor estimado esperado para o CER após dedução das 
taxas administrativas será de 0,5 a 3,1 milhões de dólares americanos conforme 
mostrado na Tabela 10.5-18. 


Tabela 10.5-13: Valor estimado a ser obtido com a venda do CER (após o ajuste) 








US$ 31COzeg | US$1ONCO Ma | US$IBHCOpog 
Total de redução estimada (tonelada de CO>e) 352.219 
SOP-Admin US$33.722 
SOP-Adaptation US$3.522 
Edna de cnieda de do» no pameiro US$500.000 | US$1.700.000 | US$3.100.000 
período de crédito 




















10.5.7. VOLUME DE REDUÇÃO DE EMISSÃO PELA IMPLEMENTAÇÃO DO 
CDM (CASO 4: FASE | - ÔNIBUS HÍBRIDO) 

(1) Condição básica 

Ficou todo definido igual ao Caso 1. 


(2) Resultado do volume de redução da emissão 


O volume de redução da emissão pela implementação do CDM é de 591.424 t/CO,« e 
sua média no período é de 59.142 t/CO,eq conforme mostrado na Tabela 10.5-14. 


Tabela 10.5-14: Volume de redução da emissão durante o período do crédito 





Item | 2013 | 2014 | 2015 | 2016 | 2017 | 2018 | 2019 | 2020 | 2021 | 2022 | Total 





BE, | 49427 | 52328 | 53840 | 56313 | 57221 | 57457 | 58355 | 61800 | 65383 | 65679 | 577803 





PE, 210 210 210 210 210 210 210 210 210 210 | 2103 








LE, | -1602 0 0 O | -2848| -2311| -1980 | -2290 | -2620 | -2012 | -15724 
ER, | 50879 | 52118 | 53630 | 56103 | 59859 | 59558 | 60125 | 63880 | 67793 | 67481 | 591424 






































(3) Obtenção do CER esperado 


O CER esperado dentro do período de crédito é de 2 a 11 milhões de dólares americanos, 
conforme Tabela 10.5-15. 


Tabela 10.5-15: Valor estimado a ser obtido com a venda do CER 




















Item US$3/C02eg US$10/tCO>eg US$18/CO>eg 
Total estimated reductions (tones of CO2 e) 591.424 
Expectativa de entrada de US$ no primeiro US$2.000.000 | US$6.000.000 US$11.000.000 
período de crédito Saes a o 
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Assim como no cenário do Caso 1, pressupondo que a taxa de retorno do CER pelo 
monitoramento seja de 50%, o valor estimado esperado para o CER após dedução das 
taxas administrativas será de 0,8 a 5,3 milhões de dólares americanos conforme 
mostrado na Tabela 10.5-16. 


Tabela 10.5-16: Valor estimado a ser obtido com a venda do CER (após o ajuste) 





























Item USD 34C0»ey | USD 104002, | USD 18/1C02eg 
Total estimated reductions (tones of CO2 e) 591.424 
SOP-Admin US$57.642 
SOP-Adaptation US$5.914 
ad US$800.000 | US$2.900.000 | US$5.300.000 
período de crédito 











10.6. Elaboração do esboço do PDD 


Foi elaborada a proposta do esboço PDD, tendo como documento de consulta, parte do 
“Estudo de Projetos CDM/JI - Manual n.º 1 — Execução de Projetos” para servir de 
documento-base caso pretenda apresentar a proposta CDM para este Projeto. 


O esboço PDD elaborado ficará na parte de anexo deste relatório. Neste item serão 
descritos os aspectos gerais do PDD e conteúdos que serão inseridos em cada seção. 


10.6.1. ASPECTOS GERAIS DO PDD 


A transformação do DCM em projeto começa pela elaboração do documento do Plano 
CDM (CDM-PDD) com descrição das atividades do projeto bem como da forma de 
aplicação da metodologia base line. Apresentar ao EB o PDD elaborado e, depois, seguir 
os passos de validação, verificação periódica e certificação. O PDD dever ser elaborado 
com base na última versão do formulário definido pelo EB. A última versão do formulário 
PDD é o número 2, da 3.º versão elaborado em 28 de julho de 2006. 


Na ocasião da elaboração, além do formulário do PDD, é necessário consultar a última 
versão da “Diretriz básica para elaboração do CDM-NM e CDM-PDD” (doravante 
denominado, Diretriz básica do PDD). 





Figura 10.6-1: Formulário do PDD 9 (versão 3) 
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10.6.2. COMPOSIÇÃO DO ÍNDICE DO PDD 


A composição do índice do PDD do presente Estudo será da forma abaixo, com base na 
3.º versão do formulário do PDD. 





Índice 

A. Aspectos gerais da atividade do projeto 

B. Aplicação da metodologia base line e metodologia de monitoramento. 
C. Período de atividade do projeto e período de crédito. 
D. Impactos ao meio ambiente 

E. Comentários das partes interessadas 

Anexos: 

Anexo 1 : Contato dos participantes do projeto 

Anexo 2 : Informação relacionado ao recurso oficial 
Anexo 3 : Informação da base line 

Anexo 4 : Plano de monitoramento 











Como a elaboração do PDD será em inglês, a composição do índice no ato da 
elaboração será como segue: 





CONTENTS 

A. General description of project activity 

B. Application of a baseline and monitoring methodology 
C. Duration of the project activity / crediting period 

D. Environmental impacts 

E. Stakeholders' comments 

Annexes: 

Annex 1: Contact information on participants in the project activity 
Annex 2: Information regarding public funding 

Annex 3: Baseline information 

Annex 4: Monitoring plan 











10.6.3. CONTEÚDOS A SEREM INCLUÍDOS EM CADA SEÇÃO 


(1) Seção A: Aspectos gerais das atividades do projeto 


Na seção A, que é a parte inicial do PDD, descrever sobre aspectos gerais do CDM. 
Os subitens da seção A são os seguintes. 


No “A.4.5 — Recurso oficial relacionado às ações do projeto” há a necessidade de 
mencionar que o custo do empreendimento “não é apropriação do ODA”. 





A.1. Nome do projeto 

A.2. Aspectos gerais da atividade do projeto 

A.3. Participantes do projeto 

A.4. Conteúdo técnico 

A.4.1. Local que será realizado a atividade do projeto 

A.4.2. Área específica em que pertence a atividade do projeto 
A.4.3. Tecnologias que serão aplicadas na atividade do projeto 
A.4.4. Volume de redução durante o período do crédito 

A.4.5. Recurso oficial relacionado à atividade do projeto 
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(2) Seção B: Aplicação da metodologia base line e metodologia de 
monitoramento 
Na seção B, descrever sobre a metodologia a ser aplicada e condições de sua aplicação. 


Os subitens da seção B são: 





B.1. Título da metodologia base line e metodologia de monitoramento que será aplicado na atividade do 
projeto 

B.2. Justificativa da seleção da metodologia escolhida e justificativa da aplicação na atividade do projeto 

B.3. Fonte da emissão e gás de emissão incluso no limite do projeto boundary 

B.4. Caracterização do cenário base line 

B.5. Adicionalidade 

B.6. Redução do volume de emissão 

B.6.1. Explicação sobre a seleção da metodologia 

B.6.2. Dados e parâmetros utilizados no exame de validação 

B.6.3. Cálculo preliminar da redução do volume de emissão 

B.6.4. Aspectos gerais do cálculo preliminar da redução do volume de emissão 

B.7. Plano de monitoramento e aplicação da metodologia de monitoramento 

B.7.1 Dados e parâmetros que serão monitorados 

B.7.2. Plano de monitoramento 





B.8. Responsável pela aplicação da metodologia de monitoramento e metodologia base line 








1) B.1. Título da metodologia base line e metodologia de monitoramento que 
será aplicado na atividade do projeto. 


Descrever sobre o título do AM aplicado e número de registro da EB (por exemplo 
“Baseline Methodology for Bus Rapid Transit Projects” AMO0O31). 


2) B.2. Justificativa da seleção da metodologia escolhida e justificativa da sua 
aplicação na atividade do projeto. 


Descrever, em relação ao CDM que será proposto, sobre o motivo de seleção da AM a 
ser aplicado e a situação de sua adaptação com as condições de aplicação. Apesar de 
o CDM a ser proposto aqui não estar em total conformidade com as condições de 
aplicação do AM, mesmo em caso dos participantes do projeto não admitir a diferença 
efetiva a ponto de apresentar uma nova metodologia, é possível prosseguir para o 
exame de validação utilizando-se da metodologia já aprovada. 


Neste caso, no processo do exame de validação, mesmo se for admitido pelo DOE que 
o participante do projeto esteja desviando do AM, mas o DOE decida que não há a 
necessidade de revisão do AM neste ponto, poderá fazer consulta ao EB, antes da 
solicitação de registro do Projeto, se este desvio será permitido. Em caso do DOE 
decidir pela necessidade que o desvio requer revisão do AM, então serão tomados 
procedimentos para a alteração da metodologia de aprovação (Anexo 30 da EB 24). 


10-31 


Estudo Preparatório para o Projeto de Sistema de Transporte de Ônibus 
da Região Metropolitana de Belém 


3) B.3.Fonte da emissão e gás de emissão incluído no limite do Projeto 
Boundary. 


No EB está definido que o limites do Projeto Boundary “inclui toda a fonte de emissão 
de GHG artificial, de porte significativo, causado pela execução do Projeto em 
referência e que esteja sob a supervisão do mesmo”. 


No AM, os limites do Projeto Boundary está normatizado quanto a sua “extensão 
espacial” e “gases de efeito estufa” que está incluso no Boundary. 


Para mostrar a extensão espacial incluso no s limites do Projeto Boundary, é válido 
ilustrar o limite do Projeto Boundary como na Figura 10.6-2. 


Caso o AM esteja demonstrando as opções de seleção sobre o gás de efeito estufa e 
fonte de emissão incluso no limite do Projeto Boundary, há necessidade de explicar a 
sua escolha e o motivo de sua legitimidade. 


Emission sources not Emission sources considered in the Methodology 
considered in the 
Methodology Upstream emissions included as leakage 
e Construction emissions caused by the project 
e Reduced life-span of buses due to scrappage S 
: e Well-to-tank emissions of fuels used by Change of baseline y 
Emissions caused by project and baseline factors monitored during 
remaining transport project and included as 
system (taxis, cars, leakage: 
conventional public e Change of load 
transport factors of taxis 
provoked indirectly 
by project 
Emissions caused by e Change of load factor 
freight, ship, rail and air Downstream emissions included as leakage of remaining 
transport Congestion change provoked by project conventional buses 
resulting in (inter alia): provoked indirectly 
e Increased vehicle speed her neniant 
e Rebound effect 


Other emissions 
included as leakage 





Figura 10.6-2 Limite do Projeto Boundary do AM0O031 


4) B.4. Caracterização do cenário base line 


O cenário base line que serve de base para o cálculo da redução do volume de 
redução no CDM, está definido como “o cenário que expressa, de forma racional, o 
volume de emissão de gás de efeito estufa que seria emitido caso o projeto não 
existisse (CDM M&P n.º 44)”. 


O volume de emissão no cenário base line dentro do limite do Projeto Boundary deve 
incluir todo o volume de emissão de gás de efeito estufa descrito no anexo A do 
Protocolo de Kyoto, por emissão, setor e classificação da sua fonte. No PDD, o 
participante do projeto precisa caracterizar o cenário base line do CDM obedecendo 
aos passos e métodos caracterizados no AM a ser aplicado no CDM a ser proposto. 


No cenário base line há a possibilidade de ser estabelecido vários cenários como 
modificação potencial da situação existente antes da implementação do CDM. O 
cenário da manutenção da situação atual ou o CDM proposto pode ser considerado 
como um deles. Existem várias outras possibilidades. Na metodologia base line é 
exigido que sejam descritos todos cenários base line pertinentes. A metodologia base 
line selecionada é AM ou NM e serve de base para que o participante do projeto 
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descreva, no PDD, a forma como foi definido o cenário base line dentre os múltiplos 
cenários possíveis. Para apresentar cenários múltiplos, é necessário considerar 
múltiplos fatores incluindo aqueles apontados através da orientação do EB. Por 
exemplo, os participantes do projeto têm que considerar a situação e a política nacional 
para indústrias, situação da inovação tecnológica e barreiras de investimentos, etc. 


5) B.5. Adicionalidade 


A adicionalidade é um conceito relacionado estritamente com a base line, sendo item 
que demanda atenção especial no ato de realizar o desenvolvimento da metodologia e 
estabelecimento do cenário base line. 


A adicionalide é definida como “o CDM é adicional no caso em que a redução do 
volume de emissão antropogênica de gás de efeito estufa for maior que o volume de 
emissão presumido sem o CDM registrado”. 


Para o participante do projeto aprovar a adicionalidade do CDM, é necessário que siga 
as regras da metodologia base line a ser aplicada no CDM. O participante do projeto 
precisa explicar a principal hipótese e o fundamento teórico utilizado por ocasião da 
prova da adicionalidade e explicar sobre a legitimidade e apresentar documentos-base 
relacionados. 


Caso o início do CDM for anterior à data do exame de validação, será exigido do 
participante do projeto o fornecimento da prova de que o referido CDM proporcionou 
grande impacto na decisão de avançar com as atividades do projeto. Esta prova tem 
que estar baseado em documentos (documentos de empresas oficializadas, 
relacionadas com o direito) passíveis de serem obtidos antes ou no momento do início 
das atividades do projeto. 


O AMO0031 faz referência à “ferramenta para prova e avaliação da adicionalidade” 
(EB29, Anexo 5). Esta ferramenta indica os passos para a comprovação e avaliação da 
adicionalidade, conforme abaixo. 





1.2 etapa: identificação do cenário alternativo da atividade do projeto compatível 
com as legislações em vigor 











Sub-etapa 1a 
Será definido o cenário alternativo do CDM 


Será definido um cenário alternativo que tenha credibilidade e efetividade e seja passível 
de aproveitamento pelo participante do projeto ou executor de um projeto semelhante 
(que realiza produção/serviço igual ao CDM proposto). Cenário alternativo como este 
inclui o seguinte: 


e Cenário em que o projeto proposto não é implementado como CDM. 


e Todos os outros cenários alternativos que sejam adequados e tenham 
credibilidade em relação às atividades do projeto (Estes fornecerão o mesmo 
volume, serviços e qualidade do produto no mesmo raio da atividade do projeto). 


e Cenário em que a situação atual se mantém, caso seja adequado. 
(A atividade do projeto e outros cenários alternativos não serão implementados). 


Sub-etapa 1b 
Obediência às legislações. 


e O cenário alternativo especificado no subitem 1.º deve obedecer às legislações 
pertinentes mesmo que tenham objetivos fora da redução do GHG (por exemplo, 
amenização da poluição do ar da região). 
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(Esse subitem não leva em consideração países ou regiões que não tem leis 
com força coercitiva e políticas regionais). 


Caso em que o cenário alternativo não siga a todas as legislações pertinentes, é 
necessário demonstrar que no país em questão a legislação não está 
sistematizada e a sua desobediência é comum, por meio de resultados de 
estudo de costumes das regiões e/ou países onde se aplicam estas legislações. 
Caso não consiga demonstrar isto, não será possível continuar com a análise do 
cenário alternativo. 


Caso o CDM proposto seja a única proposta alternativa, dentre as atividades que 
serão analisadas pelos participantes do projeto, que esteja em conformidade 
com as legislações, onde a regra é de não obediência legal, o CDM proposto 
será considerado não-adicional. 


“e O participante do projeto avançará, a seguir, para a etapa 2 (análise de 


investimento) ou à etapa 3 (análise de barreiras).Pode-se também passar 
paras ambas as etapas, as 2 e 3. 





2.º etapa: análise de investimento 





O participante do projeto poderá selecionar, dentre as 3 opções abaixo, um método de 


análise. 


Opção |. Análise simplificada do custo: caso em que o referido projeto não tenha 
outro tipo de receita econômica além da receita relacionada ao CDM. 


Opção Il. Análise de investimento: caso em que o referido projeto tenha outras 
receitas econômicas não relacionadas com o CDM. Definir um indicador 
financeiro adequado ao Projeto e comparar o projeto CDM com outros cenários 
alternativos, em relação a este indicador. Além disso, realizar também a análise 
de sensibilidade. 


Opção Ill. Aplicação do diagnóstico Benchmark: caso em que o referido projeto 
tenha receita econômica não relacionada com o CDM. Definir um indicador 
financeiro adequado para o projeto e, em relação a este indicador, comparar os 
Benchmark (cotação do título do governo) definido com o projeto CDM. Além 
disso, realizar também a análise de sensibilidade. 


«+ Demonstrar todas as hipóteses relacionadas estabelecidas no CDM-PDD, 
oferecendo resultados de análise de investimento com garantia de 
transparência. Assim, garante a possibilidade de reprodução da análise 
por terceiros. Explicitar as hipóteses (por exemplo, custo do capital, preço 
do combustível, vida útil, percentagem de desconto e outros) e 
coeficientes técnica-financeira que atribui grande influência no resultado 
da análise. 








3.º etapa: análise de barreiras 





O participante do projeto deve decidir se há barreiras abaixo citadas, no CDM proposto. 


a) 
b) 


Evitar a execução de projeto do mesmo tipo do CDM proposto. 
Barreiras que não consigam realizar pelo menos um cenário alternativo. 


Sub-etapa 3a 
Definir a existência de barreiras. 


Caso 


em que o CDM proposto não receber o registro EB, é preciso comprovar, 


concretamente e com confiabilidade, a existência de barreiras que, acredita-se, tenham 
evitado a realização do CDM. 
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Por exemplo, incluem-se as seguintes barreiras: 


e Barreira de investimento exceto as barreiras econômicas e financeiras da na 
etapa 2. Inclusive: 


* Barreiras em que as atividades do projeto do mesmo tipo só se realizam 
através das condições de financiamentos sem fins lucrativos, como os 
subsídios. 


* Barreiras em que não é possível a utilização do mercado de investimento 
nacional e internacional em virtude do risco efetivo ou reconhecido em 
relação ao investimento no país anfitrião. 


e Barreira técnicas, principalmente: 


* Barreiras de trazer envelhecimento precoce e mau funcionamento das 
instalações pela inexistência de trabalhadores experientes e treinados que 
possam operar ou realizar consertos e manutenção adequada das 
tecnologias introduzidas, e pela não existência de técnicos com habilidades 
necessárias por ausência de órgãos de educação/treinamento no país 
anfitrião. 

* Falta de infraestrutura para implementar as tecnologias introduzidas. 

* Risco de erro técnico. Barreiras em que as tecnologias específicas adotadas 
pelo CDM proposto não podem ser aproveitadas na área relacionada. 


e Barreiras oriundas de costumes em geral, principalmente: 
* Que o referido projeto é “o primeiro dentre as atividades do mesmo tipo” e 
não está sendo operado projeto semelhante no referido país ou região. 
e É desejável que outras barreiras estejam especificadas como exemplo 
dentro da metodologia base. 


Sub-etapa 3h 


Demonstrar que a barreira especificada não conseguiria barrar a realização de pelo 
menos um cenário alternativo do CDM proposto. 


O participante do projeto tem que explicar de que forma a barreira confirmada não 
consegue barrar a realização de pelo menos 1 cenário alternativo. Qualquer cenário 


alternativo passível de ser barrado pela barreira especificada no subitem 32 é 
impossível de se realizar, não podendo continuar com sua análise. 


“e O participante do projeto deve apresentar uma prova documental, 
transparente e apresentar uma interpretação conservadora de como a 
esta prova irá comprovar a existência e a importância da barreira 
identificada. Poderia apresentar um antecedente, mas somente uma 
prova não é suficiente como prova da existência da barreira. Caso 
contemple os subitens 3a e 3b, o participante do projeto pode avançar 
para a etapa 4 (análise de costumes gerais). Porém, caso não contemple 
pelo menos uma das etapas do subitem 3a e 3b, este CDM não será 
considerado como adicional. 








4.º etapa: análise dos costumes gerais 





Sub-etapa 4a 
Serão analisadas atividades semelhantes às do CDM proposto 


O participante do projeto tem que fornecer a análise de atividades em execução ou 
que foi executado no passado, semelhantes ao das CDM proposto. Caso o CDM 
estiver baseado em tecnologia similar, no mesmo país ou região, na mesma escala, 
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com as mesmas legislações e, se estiver sendo executado no mesmo ambiente de 
investimento, com o mesmo acesso à tecnologia, aos recursos financeiros, etc. estes 
projetos serão considerados semelhantes. Outros CDMs não serão inclusos nesta 
análise. E necessário fornecer informações numéricas vinculadas e documentos 
comprobatórios. O participante do projeto irá explicar, baseado nesta análise, se 
atividades semelhantes já estão disseminadas na área relacionada e o seu nível de 
disseminação. 


Sub-etapa 4b 
Pensar sobre atividade similar em implementação 


Caso seja identificada atividades similar no subitem 4.º, é necessário argumentar que 
o CDM proposto carece de atração financeira ou que está enfrentando barreiras e 
demonstrar que estas atividades similares não estejam em contradição. Para isto 
deve comparar o CDM proposto com os outros projetos similares e indicar a 
diferença original entre eles, explicando a existência de algum benefício (ex: entrada 
de subsídios ou outros recursos) que torna o projeto similar atraente financeiramente 
e mostrando que o projeto similar não enfrentou barreira semelhante ao que o CDM 
proposto está enfrentando. 


Há casos em que há grande diferença no ambiente de execução do CDM proposto 
com o ambiente onde o projeto similar foi executado. Isto pode ser considerado uma 
das diferenças mais importante. Por exemplo, existência de novas barreiras e 
cancelamento da política de fomento. Através disso, pode-se pensar que o CDM 
proposto esteja numa situação em que não seria possível a sua execução sem o 
incentivo proposto. Isto deve ser uma alteração fundamental que seja passível de 
comprovação. 


«+ Caso seja contemplado os sub-etapas 4a e 4b, ou seja, (i) que não existe 
atividade similar, ou (ii) existe atividade similar mas é possível explicar 
satisfatoriamente a diferença fundamental entre a atividade similar e a 
atividade do projeto, o CDM proposto é considerado como adicional. 


6) B.6. Redução do volume de emissão 


Na seção B.6.1 “explicação da seleção da metodologia”, o participante do projeto, além 
de descrever qual a fórmula que seria utilizada para o cálculo do volume de redução, 
será exigida a explicação sobre a pertinência da seleção que será indicado no AM 
aplicado no CDM proposto, da forma abaixo: 


Seleção dos casos de cenários 


O participante do projeto precisa explicar e justificar qual cenário ou casos seriam 
aplicados na atividade do projeto. Por exemplo, considerando que a metodologia base 
line que será aplicado esteja apresentando elementos componentes diferentes em 
relação ao volume de emissão do projeto e volume de emissão base line. Neste caso, 
o participante do projeto, precisa explicar, com base no CDM proposto e cenário base 
line especificado na seção B.4, qual elemento de composição tem necessidade de ser 
calculado e a sua razão. 


Seleção de abordagem 

Caso o AM a ser aplicado estiver indicando abordagens múltiplas, o participante do 
projeto precisa explicar e justificar a sua seleção. O participante do projeto explicará o 
método que selecionou e indicará o motivo pelo qual se considera esta opção a mais 
adequada para as atividades do projeto proposto. 
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Seleção do valor padrão 


Na metodologia base line existem casos em que são indicados múltiplos valores 
padrão para que possa selecionar ajustando-se às condições originadas em cada 
atividade do projeto. Nesse caso, o participante do projeto precisa explicar qual o valor 
padrão selecionado e demonstrar o seu motivo. 


Na seção B.6.2 “dados e parâmetros que serão utilizados no exame de validação”, o 
participante do projeto precisa demonstrar os dados e parâmetros passíveis de ser 
publicado no exame de validação, utilizando a tabela do formulário PDD. 


Informações detalhadas devem ser incluídas no anexo 3 “informações base line” e na 
seção B.6.2 deve descrever somente os dados abaixo: 


e Dados que são constantes durante o período de crédito, após ser medido uma 
vez. 


e Dados que são passíveis de utilização no momento do exame de validação. 
e Dados que não serão monitorados durante o período do crédito. 
Os dados que não podem ser descritos são os seguintes: 
e Dados que serão calculados através da fórmula da metodologia. 
e Valor que está sendo especificado como valor padrão na metodologia. 


Na seção B.6.3, “cálculo preliminar da redução do volume de emissão”, o participante 
do projeto deve descrever como será aplicado cada fórmula, para que terceiros 
possam reproduzir o cálculo. 


Na seção “aspectos gerais do cálculo preliminar da redução do volume de emissão”, 
seção B.6.4, o resultado do cálculo do volume de redução do período de crédito deve 
ser organizado com a utilização da tabela indicada no formulário PDD. 


7) B.7 Aplicação da metodologia de monitoramento e plano de monitoramento 


Será descrito sobre metodologia de monitoramento e plano de monitoramento. 


O conteúdo descritivo deste item será alvo de verificação do DOE ao mesmo tempo em 
que será utilizado para cálculo do volume de redução que será obtido através das 
atividades do projeto. Como a diferença entre a emissão real e a emissão do cenário 
base line será solicitada como CER, torna-se muito importante a elaboração de um 
projeto de monitoramento detalhado e real. 


Os dados e parâmetros serão definidos pelo AM, devendo os participantes do projeto 
descrever de que forma será feito o monitoramento destes dados parâmetros. E de 
suma importância que os participantes do projeto obedeça rigorosamente as etapas do 
monitoramento estabelecido no AM. Caso os participantes do projeto não consigam 
obedecer de forma rigorosa estes requisitos, deve dar explicações sobre esta 
divergência, justificando que o motivo é legítimo. 


Há necessidade de descrever cada dado e parâmetro na tabela, juntamente com os 
itens abaixo: 


e Unidade dos dados 
e Explicação dos dados 
e Fonte dos dados 


Fonte dos dados que serão utilizados efetivamente para a atividade do projeto a ser 
proposto (exemplo: estatística de que país?). Caso seja possível a utilização de 
múltiplas fontes, deve explicar qual é o mais adequado, justificando seu motivo. 


e Valor dos dados a serem utilizados no cálculo preliminar do volume de redução. 
e Método de medição e suas etapas 
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Definir, juntamente com dados e parâmetros, os seguintes passos e métodos de 
medição: quais as normas industriais e padrões nacionais/internacionais serão 
aplicados? Que tipo de equipamentos de medição serão utilizados? De que forma as 
medições serão realizadas? Que tipo de procedimento de calibração serão tomadas? 
Qual é o grau de precisão das medições? Quem é ou qual é a entidade/encarregado 
responsável pela medição? Qual o intervalo de medição”? 


e Procedimento QA/QC 
e Comentário 


Descrever todo comentário aqui, sendo necessário anexar às informações 
relacionadas, de forma mais detalhada, como Anexo 4 no PDD. 


Como o participante do projeto precisa descrever sobre a estrutura de gerenciamento e 
implementação do monitoramento proposto no âmbito do PDD, acredita-se que seja 
válida a descrição sobre a distribuição de responsabilidade dos participantes e a 
ilustração da estrutura de implementação do monitoramento. 


8) B.8. Responsável pela aplicação da metodologia de monitoramento e base 
line. 
Descrever a forma de contato e a empresa a que pertence o responsável que aplicou o 
plano de monitoramento e especificação base line. 
(3) Seção C: Período de atividade do projeto e período de crédito 


Na seção C será descrito sobre o período de atividade do projeto e período de ocorrência 
do crédito. O período do crédito do CDM é o período em que haverá verificação do 
volume de redução pelo DOE até a sua certificação para a expedição do CER. 


Os subitens da Seção C são os expostos abaixo. 





C.1. Período do CDM 

C.1.1. Data de inicio do CDM 

C.1.2. Período previsto de operação do CDM 
C.2. Seleção do período do crédito 

C.2.1. Período da prorrogação do crédito 
C.2.1.1.Data de início 

C.2.1.2.Período 

C.2.2. Período do crédito fixo 

C.2.2.1. Data de início 

C.2.2.2.Período 











(4) Seção D: Impacto ao meio ambiente 


Na seção D será descrito sobre a análise do impacto ambiental do CDM. 
Os subitens da seção D são os expostos abaixo. 





D.1. Documentos relativos a análise do impacto ao meio ambiente incluindo os impacto além-fronteira. 


D.2. Documentos necessários para o procedimento de avaliação de impacto ambiental do país anfitrião, em 
caso de ocorrência de impacto ao meio ambiente. 











No PDD há a necessidade de anexar documentos relativos à análise do impacto 
ambiental incluindo os impactos além-fronteira. 
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O participante do projeto deve descrever, neste documento, o impacto ambiental que 
poderá vir a ocorrer conforme exposto abaixo, juntamente com os itens que serão 
exigidos pela legislação do país anfitrião. 
e Aspectos gerais e nome da norma e legislação (avaliação do impacto ambiental 
e normas do ambiente) do país relativo ao impacto ambiental e o projeto que 
será exigido pelos governos municipais, estaduais e federal. 


e Descrição relativa à análise do impacto ambiental em relação ao meio ambiente 
e comunidade local. 


e Descrição sobre impacto ambiental (positivo ou negativo) antes e depois da 
implementação do projeto. 


e Descrição do impacto relacionado às diversas categorias como qualidade do ar, 
qualidade da água, ruídos, recursos naturais e área residencial. 


e Resultado do monitoramento no âmbito da avaliação de impacto ambiental que 
será exigido no CDM. 


e Resultado da análise se as atividades do projeto irão ou não provocar grande 
impacto negativo. 


e Aspectos gerais da avaliação do impacto ambiental (itens de avaliação do 
impacto ambiental, periodicidade e escala do impacto, resultado da avaliação do 
impacto ambiental e medidas mitigadoras). 


(5) Seção E: Comentários das partes interessadas 


Na Seção E será descrito sobre o procedimento para a sintetização dos comentários das 
partes interessadas e itens de exigências legais relacionadas do país anfitrião. 


Os subitens da seção E são os expostos abaixo. 





E.1. Procedimento para pedidos de comentários das partes interessadas e organização dos mesmos. 
E.2. Aspectos gerais dos comentários recebidos. 
E.3. Relato do conteúdo de medidas tomadas em relação aos comentários recebidos. 











1) E.1. Procedimentos para pedido de comentários das partes interessadas e 
sua organização 


e Identificação das pessoas interessadas de posições diferentes do projeto 
(prefeituras, comunidades vinculadas, moradores locais, consultores, 
participantes do projeto, etc.). 


e Meios de notificação, convite para reunião de explicação, reunião das partes 
interessadas. 


e Aspectos gerais das reuniões e encontros de explicações (explicação sobre 
aspectos gerais e objetivos do projeto CDM e troca de opiniões). 


e Resultado da reunião para ouvir opiniões sobre as atividades do projeto em 
relação a cada parte interessada. 


2) E.2. Aspectos gerais dos comentários recebidos 


e Listae aspectos gerais dos comentários (propostas, preocupações, reclamações, 
etc.) apresentados por cada parte interessada. 


e Análise dos comentários (se as partes interessadas estão de acordo ou são 
contra ao projeto). 
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3) E.3.Relato do conteúdo das medidas tomadas em relação aos comentários 
recebidos 


e Descrição sobre a forma como foram consideradas as opiniões e comentários na 
elaboração do PDD. 


e Descrição sobre as explicações dadas às partes interessadas e iniciativas 
tomadas para atender as expectativas dos mesmos. 


e Descrição sobre as medidas a serem adotadas pelos participantes do projeto 
para atender aos comentários das partes interessadas. 


10.6.4. PONTOS A OBSERVAR PARA A ELABORAÇÃO DO PDD 


Com base no conteúdo do PDD das demais áreas e “BRT Bogotá Colombia: 
TransMilenio Phase Il to IV (número de aprovação 0672) ”, acredita-se que há 
necessidade de se atentar aos seguintes pontos, abaixo indicados, na ocasião da 
elaboração do PDD. 


e Não alterar cabeçalhos, logomarcas, etc. do formulário do PDD. 


e Não se pode excluir ou alterar as colunas do formulário recente do PDD, porém 
as linhas poderão ser acrescentadas conforme a necessidade. 


e  Naseção A.1. do PDD, deve preencher a versão e a data de elaboração. 


e Caso não seja necessária parte da seção do PDD, especificar este fato e deixá- 
la em branco. 


As “Diretrizes Gerais do PDD” explica o PDD da forma abaixo descrita. Atentar, 
minuciosamente, se não há divergências no conteúdo do PDD. 


e O PDD oferece informações essenciais sobre aspecto organizacional e/ou 
técnico das atividades do projeto, sendo importante fonte de informações para a 
validação, registro, registro e verificação do projeto que é exigido com base no 
Protocolo de Kyoto no âmbito do UNFCCC. Os procedimentos e métodos 
relacionados estão registrados detalhadamente na decisão (17/CP.7) incluso no 
documento de número FCCC/CP2001/13/Add.2. 


e No PDD está descrito as informações relacionadas ao conteúdo das atividades 
do projeto, metodologia de monitoramento e metodologia base line aprovadas 
que será aplicada nas atividades do projeto. 


e O participante do projeto deve apresentar para o exame de validação do PDD, a 
versão final e, de acordo com a necessidade, os documentos anexos, ao DOE 
encarregado. O DOE realizará o exame tendo como ponto central a verificação 
se as informações descritas no PDD satisfazem os procedimentos e formulários 
do CDM. Com base neste exame, o DOE decidirá sobre a validação do projeto. 


e Baseado no parágrafo 66 do CDM M&P, caso o participante do projeto for 
apresentar documentos que contém informações sigilosas, terá que apresentar 
as 2 versões abaixo: 


O participante do projeto ocultará a parte sigilosa através de tarja preta 
tornando-o ilegível. 


Versão que contém a descrição de todas informações, todos os envolvidos 
(membros do DOE, do EB, comitê de painel, membros do grupo de trabalho, 
especialista externo convocados para dar apoio ao exame do referido 
documento e secretaria administrativa) manusearão com absoluto sigilo. 


e Conforme o parágrafo 6 do CDM M&P, as informações que serão utilizadas para 
os seguintes fins não serão tratadas como informações sigilosas. 
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* | Informações explicativas sobre adicionalidade, informações para descrever a 
metodologia base line e sua aplicação, informações para complementar a 
avaliação de impacto ambiental. 


Baseado no parágrafo 45 do CDM M&P, o participante do projeto deve descrever 
de forma conservadora, garantindo a transparência quanto a abordagem, 
premissa, metodologia, variáveis, fonte dos dados, adicionalidade e seleção de 
outros itens importantes. Em relação às informações do PDD, é necessário ter o 
detalhamento e a extensão em nível em que um terceiro possa reproduzir o 
desenvolvimento teórico do projeto. 
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